
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.883 - GO 

(2017/0304641-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDSON MACHADO 
ADVOGADO : GERCIVAL SOCORRO DA SILVA  - GO029243 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR 
COM CAPACIDADE PSICOMOTORA ALTERADA. 
APONTAMENTO DE DISPOSITIVO VIOLADO SEM 
PERTINÊNCIA COM A MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. RECONHECIMENTO DE 
ATENUANTE. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231 DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
BIS IN IDEM. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO STJ. AVERIGUAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 
RÉU. FASE DA EXECUÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Apesar de citar a violação do art. 66 do CP, a defesa não 
desenvolveu nenhuma argumentação, no recurso especial, a 
demonstrar a eventual afronta a esse dispositivo pelo acórdão 
recorrido, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. De qualquer forma, nos termos da Súmula n. 231, o 
reconhecimento de atenuante não pode conduzir a reprimenda a 
patamar inferior ao mínimo legal.
3. Incide a Súmula n. 284 do STF também nos casos em que a 
parte não aponta qual o artigo de lei federal que entende 
afrontado.
4. Uma vez que o Tribunal de origem consignou não estar 
comprovada a hipossuficiência do réu, decidir de maneira 
contrária demandaria o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos.
5. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que a fase de execução é o momento adequado para aferir a real 
situação financeira do condenado a fim de se conceder o 
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benefício da justiça gratuita" (AgRg no AREsp n. 1.506.466/RS, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 
16/9/2019).
6. Agravo regimental não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, 

Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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